
 

 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº        , DE 2011 
(Da Sra. Andreia Zito ) 

 
 
 
 

Dispõe sobre a identificação 
precoce de crianças. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º Esta Lei estabelece a identificação civil precoce de 

crianças. 
 

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte Capítulo I A: 

 
 
“Capítulo I A 
 
 
DO REGISTRO DE NASCIMENTO E IDENTIFICAÇÃO CIVIL 

 
Art. 14. A. Toda criança deverá, imediatamente após o 

nascimento, ter Certidão de Nascimento emitida por Cartório oficial, 
documento que conterá seus dados de filiação, local de nascimento e 
sua impressão plantar, bem como a impressão digital dos genitores. 
 

Art. 14. B. Toda criança deverá receber documento de 
identidade civil, com foto e impressão digital, a partir dos 6 (seis ) anos 
de idade.“ 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 



Antes de adentrar na minha justificação, se faz necessário 
a transcrição do que determina o art. 105 do Regimento Interno, que a 
assim se encontra redigido: 

 
“Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as 
proposições que no seu decurso tenham sido submetidas à 
deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, 
bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres 
ou sem eles, salvo as: 
 
I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 
 
II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 
 
III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias; 
 
IV - de iniciativa popular; 
 
V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da 
República. 
 
Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada 
mediante requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos 
primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 
ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação 
desde o estágio em que se encontrava.” 
 
Ao final dos trabalhos da Comissão Parlamentar de 

Inquérito destinada a investigar as causas, consequências e 
responsáveis pelos desaparecimentos de crianças e adolescentes no 
Brasil, da qual eu fui a autora, originou-se o PL 7.995/2010, com idêntico 
teor desta Proposição. Em virtude de essa proposição ter sido arquivada, 
nos termos do transcrito art. 105 do RICD, é que me leva a reapresentar 
esta proposição em nome de todos os membros da referida CPI. 
 

Todas as autoridades e pessoas especializadas no 
combate ao fenômeno do desaparecimento de crianças e adolescentes 
concordam que um dos fatores que mais contribui para a facilidade da 
subtração dos jovens é a falta de identificação. 

 
Cremos que o acréscimo das impressões plantares do 

bebê, bem como das digitais dos pais na Certidão de Nascimento, 
poderá evitar, no futuro, que autores de crimes se façam passar com 
facilidade pelos pais das crianças, circunstância que hoje é bastante 
comum. 

 



Também adotamos a identificação civil – registro de 
identidade, com foto – a partir dos 6 anos porque é imprescindível que 
haja cada vez mais obstáculos à subtração das crianças. 

 
Por todas as razões constantes do relatório Final desta 

CPI, conclamamos os Nobres Pares a aprovarem esta proposição. 
 

Sala das Sessões, em      de                         de 2011. 
 
 
 

Deputada ANDREIA ZITO  
PSDB/RJ 


